
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0005199-12.2013.815.0371)
RELATOR : João Batista Barbosa, Juiz de Direito convocado para 

    substituir o Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
APELANTE : Damião Kerles Martins dos Santos
ADVOGADO : Jorge José Barbosa da Silva
APELADO : Ministério Público

PENAL  Apelação  criminal.  Crime  contra  a  saúde  pública.
Tráfico de drogas. Conjunto probatório coeso e robusto. Prova
técnica  e testemunhal.  Materialidade e autoria  comprovadas.
Pedido  alternativo:  desclassificação.  Consumo  não
caracterizado. Apelação desprovida. 

- Comete o delito de tráfico aquele que, tendo o pleno comando
de toda a atividade, assume a posição do que se convencionou
chamar de “dono da boca”, sendo o responsável pelo aluguel
de  residência  onde  terceiro,  sob  a  sua  ordem  e  mediante
pagamento,  mantinha  em  depósito  substância  entorpecente
que  era  exposta  à  venda  e  efetivamente  comercializada,
configurando-se, assim, o tipo misto alternativo do art. 33 da
Lei n. 11.343/06;

- A dinâmica dos fatos, revelada pelo conjunto da prova, afasta
a alegação de que o tóxico se destinava aos fins do art. 28 da
Lei n° 11.343/06, segundo os critérios dispostos em seu §2°;

- Apelação desprovida.

VISTOS,  RELATADOS  e  DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à
unanimidade,  em  negar  provimento  ao  apelo,  nos  termos  do  voto  do  Relator  e  em
harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.
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RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por Damião Kerles Martins
dos Santos (“Popay”), que tem por escopo impugnar a sentença proferida pelo Juiz de
Direito da 6ª Vara Mista da Comarca de Sousa, que o condenou pela suposta prática do
crime descrito no art. 331 da Lei n. 11.343/06, sendo-lhe cominada uma pena de 08 (oito)
anos e 06 (seis) meses de reclusão, em regime inicial fechado, mais 850 (oitocentos e
cinquenta) dias-multa, fixados na valor mínimo (fs. 190/199).

Narra  a  denúncia  que  policiais  do  Grupo  Tático  Especial  (GTE)
receberam informe anônimo, repassado através do “Disque Denúncia”, noticiando que a
“boca de fumo”, comandada pelo apelante (“Popay”), teria voltado a funcionar e que no
local haveria drogas e armas de fogo.

Consta que, por volta das 11:06hrs. do dia 09/08/13, os policiais se
dirigiram até a residência localizada na 4ª (quarta) avenida do Conjunto Frei  Damião,
Município de Sousa, onde apreenderam 103 (cento e três)  pedras de crack,  08 (oito)
embrulhos de papel-alumínio contendo maconha, além de 01 (um) revólver Rossi calibre
38 (trinta e oito), 06 (seis) munições de idêntico calibre e 01 (um) coldre marrom, dentre
outros objetos indicados na denúncia. 

No momento da abordagem, foram presos em flagrante delito Júlio
Amâncio de Sousa (“Batata”), Marcondes Pereira dos santos (“Marcone”) e Samuel Nildo
de Sousa (“Samuel”), sendo que este último, em seu interrogatório, teria reconhecido ser
o proprietário da arma apreendida, bem como teria admitido que trabalhava traficando
drogas para o recorrente, mediante o pagamento de R$200,00 (duzentos reais), ficando
responsável pela “boca de fumo” durante o período diurno.

Ao  final,  o  Ministério  Público  pugnou  pela  condenação  de  todos
pelas figuras do art. 33 e 352 da Lei n. 11.343/06, sendo que, para Samuel Nildo de Sousa
ainda foi imputada a prática do crime do art. 123 da Lei n. 10.826/03. Além disso, também
foi requerida a prisão preventiva do recorrente (fs. 02/06), o que foi deferido na decisão de
fs. 49/51. 

O pleito condenatório foi reiterado em sede de alegações finais (fs.
150/155).

1Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter
em depósito,  transportar,  trazer consigo, guardar,  prescrever, ministrar,  entregar a consumo ou fornecer
drogas,  ainda  que  gratuitamente,  sem  autorização  ou  em  desacordo  com  determinação  legal  ou
regulamentar: 
Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos)
dias-multa.
2Art. 35. Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar, reiteradamente ou não, qualquer dos
crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 desta Lei:
Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.200 (mil e duzentos)
dias-multa.
3Art. 12. Possuir ou manter sob sua guarda arma de fogo, acessório ou munição, de uso permitido, em
desacordo com determinação legal ou regulamentar, no interior de sua residência ou dependência desta,
ou, ainda no seu local de trabalho, desde que seja o titular ou o responsável legal do estabelecimento ou
empresa:
Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.
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Processado  o  feito,  sobreveio  a  sentença  ora  impugnada,  que
julgou parcialmente procedente a pretensão punitiva para condenar o apelante e Samuel
Nildo de Sousa pelo crime de tráfico, sendo que este último também foi sancionado pelo
delito de posse ilegal de arma de fogo. Além disso, aplicando o instituto da  emendatio
libelli (art. 3834 do CPP), condenou-se Júlio Amâncio de Sousa e Marcondes Pereira dos
santos pela figura do art. 285 da Lei n. 11.343/06.

Em  suas  razões,  o  apelante,  único  a  recorrer,  sustenta  que  o
conjunto  probatório  é  frágil  e  inconclusivo,  não sendo apto  a embasar  a condenação
questionada, razão pela qual pugna pela sua absolvição, nos termos do art. 386, VI 6, do
CPP. Alternativamente, requer a desclassificação para a delito de posse ou porte de droga
para consumo pessoal (fs. 207 e 233/247). 

Contrarrazões às fs. 246/251. 

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  desprovimento  do
recurso (fs. 260/263).

É o relatório.

– VOTO – Juiz de Direito convocado João Batista Barbosa (Relator).

O recurso deve ser desprovido.

I – DO MÉRITO:
Da prova da materialidade e autoria delitivas

Em que pesem os argumentos do recorrente, no sentido de que a
prova  é  frágil,  a  realidade  dos  autos  revela  outro  panorama,  estando  devidamente
demonstradas a materialidade e autoria do crime de tráfico.

Neste  sentido,  tem-se  o  auto  de  prisão  em  flagrante  delito  dos
demais denunciados (fs. 08/22), o auto de apresentação e apreensão (f. 23), os laudos de
constatação preliminar (fs. 26/27) e os laudos químico-toxicológicos (fs. 61/64), os quais
revelam que, no dia, hora e local apontados na denúncia, foram apreendidos 08 (oito)
pacotes  em  papel-alumínio  com  peso  total  de  6.89g  (seis  gramas  e  oitenta  e  nove
decigramas), contendo substância identificada como maconha, além de 103 (cento e três)
invólucros, também em papel-alumínio, contendo o entorpecente conhecido como crack,

4Art.  383.  O juiz,  sem modificar a descrição do fato contida na denúncia ou queixa,  poderá atribuir-lhe
definição jurídica diversa, ainda que, em conseqüência, tenha de aplicar pena mais grave. (Redação dada
pela Lei nº 11.719, de 2008).
5Art. 28.  Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal,
drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar  será submetido às
seguintes penas:
I - advertência sobre os efeitos das drogas;
II - prestação de serviços à comunidade;
III - medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo.
6 Art. 386.  O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, desde que reconheça:
[…]
VI – existirem circunstâncias que excluam o crime ou isentem o réu de pena (arts. 20, 21, 22, 23, 26 e § 1o
do art. 28, todos do Código Penal), ou mesmo se houver fundada dúvida sobre sua existência; (Redação
dada pela Lei nº 11.690, de 2008)
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com peso total de 22,0g (vinte e dois gramas). 

Conquanto tenha negado em juízo, o sentenciado Samuel Nildo de
Sousa, ainda na fase inquisitorial, reconheceu ser traficante, destacando que “trabalhava”
na “boca de fumo” a mando justamente do apelante, também conhecido pela alcunha de
“Popay”, o qual teria alugado, de um terceiro, a casa onde a droga foi apreendida.

Ressaltou  que,  pelos  seus  serviços,  recebia  mensalmente  o
pagamento de R$200,00 (duzentos reais). 

Eis o quanto dito, com destaque para as passagens reputadas de
maior relevo (f. 14):

[…] Que não tem emprego fixo e por isso  passou a trabalhar na
“boca de fumo” de POPAY; Que referida “boca de fumo” funcionava
na 4° Avenida do Conjunto Frei Damião, nesta cidade de Sousa-PB,
nunca [numa] casa que pertence a Vavá do Bar,  o qual alugou a
casa  para  POPAY; que  o  interrogado  afirma  que  recebia  de
POPAY o valor  de R$200,00 (duzentos reais) por semana para
“tomar conta” da “boca de fumo”. […] (sic.) 

 
Na  audiência  de  instrução,  cujo  registro  audiovisual  encontra-se

gravado  na  mídia  encartada  à  f.  149,  o  policial  civil  Helladhyo  Felinto  Sampaio,  que
participou  da  operação,  confirmou  que  já  estavam  investigando  o  tráfico  de  drogas
naquela  residência,  ressaltando  que haviam recebido um informe de  que o  apelante,
considerado como o “dono da boca”, teria recebido um carregamento de drogas para ser
vendido. 

Ao  fazer  a  abordagem,  a  testemunha  destacou  a  apreensão  do
tóxico e da arma indicadas na denúncia. 

Ressaltou, ainda, que o recorrente era, de fato, o “dono da boca” e
que, nesta condição, levava a droga para a casa, a fim de ser vendida, e que, no dia
seguinte,  pela  manhã,  retornava  ao  local  para  recolher  os  valores  obtidos  com  a
comercialização  do  entorpecente,  assim  como  para  coletar  os  bens  entregues  pelos
usuários em troca da aquisição do tóxico. 

A testemunha  assegurou  que  o  imóvel  havia  sido  alugado  pela
esposa do apelante, destacando, de forma enfática, que “aquela casa era usada única e
exclusivamente para o tráfico de drogas”.

Nos mesmos termos foi  o depoimento do outro policial  civil,  José
Hélio Abreu Moreira, que igualmente participou da abordagem, tendo confirmado que o
apelante era o “dono da boca” e que, nesta qualidade, diariamente fazia o abastecimento
da droga e depois recolhia os numerários obtidos com o tráfico (f. 149).

De tudo o que se apurou, notadamente a prova técnica, bem como
as declarações de Samuel Nildo de Sousa, confirmadas pelos testemunhos dos policiais
acima referidos, pode-se concluir que o apelante detinha o comando de toda a operação,
sendo o responsável pelo aluguel da casa, bem como pelo fornecimento da droga, pelo
seu depósito, sua exposição à venda e pela sua efetiva comercialização, tendo sob sua
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responsabilidade a mercância exercida naquele local. 

Nesta condição, ele efetivamente praticou, por ter o domínio do fato,
as condutas de “ter em depósito”, “expor à venda” e “vender” substância entorpecente,
estando configurado o tipo descrito no art. 33 da Lei n. 11.343/06.

Do pedido alternativo: desclassificação para consumo próprio 

Passando adiante, cumpre ressaltar que a prova dos autos revela
que  o  recorrente,  ao  contrário  do  que  sustenta,  não  mantinha  o  entorpecente  para
consumo próprio.

A natureza, a quantidade e a diversidade da substância apreendida
– maconha e crack em porções fracionadas, prontas para serem comercializadas –  bem
como o local e as condições em que se desenvolvia a ação, demonstram que o apelante
não mantinha a droga para seu mero consumo, como pretende fazer crer. 

O fato é que o entorpecente não só era destinado à venda, como
também era efetivamente comercializado, o que afasta a pretendida caracterização do
injusto previsto no art. 28 da mesma Lei, segundo os critérios dispostos em seu §2°7.

Restando comprovada a materialidade e autoria delitivas, impõe-se
a manutenção do édito condenatório.

II – DISPOSITIVO

Ante o exposto, nego provimento ao apelo.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás de
Brito Pereira Filho, decano no exercício da Presidência da Câmara Criminal. Participaram
do julgamento, além do relator, o Excelentíssimo Senhor Doutor  João Batista Barbosa
(Juiz de Direito convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Sr. Des. Luiz
Silvio Ramalho Júnior), os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos Martins
Beltrão Filho, revisor, e Joás de Brito Pereira Filho. 

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor  José Roseno
Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz
Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 28 de janeiro
de 2016.

João Batista Barbosa
Juiz de Direito convocado

Relator

7§2o  Para  determinar  se  a  droga  destinava-se  a  consumo  pessoal,  o  juiz  atenderá  à  natureza  e  à
quantidade  da  substância  apreendida,  ao  local  e  às  condições  em  que  se  desenvolveu  a  ação,  às
circunstâncias sociais e pessoais, bem como à conduta e aos antecedentes do agente.
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